
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2293198 - MG (2023/0037603-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCOS CAMARGOS GOMES
ADVOGADOS : ADIMAR ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR - MG118982

MARCELO PEREIRA DOS SANTOS - MG107886
MARIA LUIZA MEGALI DE FARIA - MG179452
TAINAH SANTIAGO DA SILVA - MG201919

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. 
NULIDADE AFASTADA. DOLO. CONFIGURAÇÃO. INVERSÃO DA 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE DEMANDARIA 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De início, verifica-se que, ao contrário do aduzido pelo 
agravante, não se operou a prescrição da pretensão executória. Isso 
porque o trânsito em julgado para a acusação apenas deu-se com o 
transcurso do prazo in albis para recorrer do acórdão da apelação, 
que absolveu o acusado de uma das imputações e reduziu a reprimenda 
do outro delito, e não da sentença condenatória.

2. Assim, o trânsito em julgado para a acusação ocorreu 
apenas após a publicação do acórdão de apelação, em 2022, ou seja, em 
data posterior àquela indicada pela Suprema Corte na modulação dos 
efeitos do decidido no Tema 788 (12/11/2020). Assim, a prescrição da 
pretensão executória tem como marco inicial o trânsito em julgado da 
condenação para ambas as partes, não tendo sido verificada a sua 
ocorrência, portanto, no caso concreto.

3. Lado outro, ao contrário do aduzido pela defesa, a alteração 
das premissas fáticas adotadas pelo Tribunal de origem demandaria 
revolvimento fático-probatório, providência vedada  na via eleita.

4. Com efeito, uma vez que o acórdão recorrido consignou que 
"não houve qualquer abusividade ou carga incriminatória nas perguntas 
formuladas pelo magistrado, não havendo se falar em indução ou 
enviesamento das testemunhas. Pelo contrário, as perguntas elaboradas 
pelo juiz apenas se referiram a aspectos objetos do fato, que poderiam 
levar, inclusive, à absolvição do acusado", inviável a revisão de todo o 
conteúdo da inquirição realizada pelo magistrado e das respostas das 
testemunhas a fim de se perquirir possível enviesamento e, por 
consequência, efetivo prejuízo à parte.

5. Igualmente, uma vez que o Tribunal de origem, em instância 
própria de reexame dos fatos e provas, ponderou que houve a "
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comprovação do elemento doloso, a partir de dados concretos (aquisição 
do veículo por preço muito inferior ao de mercado, ciência de 
irregularidade e incongruência entre o documento e o lacre da placa de 
trás, afirmação sobre ser o veículo clonado e ciência de que poderia ser 
apreendido)", não é possível, em recurso especial, alterar tal conclusão 
sob pena de esbarrar no óbice da Súmula n. 7 deste STJ. Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Reynaldo Soares da Fonseca e 
Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
           Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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ADVOGADOS : ADIMAR ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR - MG118982

MARCELO PEREIRA DOS SANTOS - MG107886
MARIA LUIZA MEGALI DE FARIA - MG179452
TAINAH SANTIAGO DA SILVA - MG201919

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. 
NULIDADE AFASTADA. DOLO. CONFIGURAÇÃO. INVERSÃO DA 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE DEMANDARIA 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De início, verifica-se que, ao contrário do aduzido pelo 
agravante, não se operou a prescrição da pretensão executória. Isso 
porque o trânsito em julgado para a acusação apenas deu-se com o 
transcurso do prazo in albis para recorrer do acórdão da apelação, 
que absolveu o acusado de uma das imputações e reduziu a reprimenda 
do outro delito, e não da sentença condenatória.

2. Assim, o trânsito em julgado para a acusação ocorreu 
apenas após a publicação do acórdão de apelação, em 2022, ou seja, em 
data posterior àquela indicada pela Suprema Corte na modulação dos 
efeitos do decidido no Tema 788 (12/11/2020). Assim, a prescrição da 
pretensão executória tem como marco inicial o trânsito em julgado da 
condenação para ambas as partes, não tendo sido verificada a sua 
ocorrência, portanto, no caso concreto.

3. Lado outro, ao contrário do aduzido pela defesa, a alteração 
das premissas fáticas adotadas pelo Tribunal de origem demandaria 
revolvimento fático-probatório, providência vedada  na via eleita.

4. Com efeito, uma vez que o acórdão recorrido consignou que 
"não houve qualquer abusividade ou carga incriminatória nas perguntas 
formuladas pelo magistrado, não havendo se falar em indução ou 
enviesamento das testemunhas. Pelo contrário, as perguntas elaboradas 
pelo juiz apenas se referiram a aspectos objetos do fato, que poderiam 
levar, inclusive, à absolvição do acusado", inviável a revisão de todo o 
conteúdo da inquirição realizada pelo magistrado e das respostas das 
testemunhas a fim de se perquirir possível enviesamento e, por 
consequência, efetivo prejuízo à parte.

5. Igualmente, uma vez que o Tribunal de origem, em instância 
própria de reexame dos fatos e provas, ponderou que houve a "
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comprovação do elemento doloso, a partir de dados concretos (aquisição 
do veículo por preço muito inferior ao de mercado, ciência de 
irregularidade e incongruência entre o documento e o lacre da placa de 
trás, afirmação sobre ser o veículo clonado e ciência de que poderia ser 
apreendido)", não é possível, em recurso especial, alterar tal conclusão 
sob pena de esbarrar no óbice da Súmula n. 7 deste STJ. Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS CAMARGOS GOMES 

contra decisão monocrática de minha lavra, às fls. 616/623, que conheceu do 

seu agravo para conhecer do recurso especial, e, com fundamento na Súmula n. 568 

do Superior Tribunal de Justiça – STJ, negou-lhe provimento.

No presente regimental (fls. 628/653), a defesa pleiteia o reconhecimento da 

prescrição da pretensão executória, porquanto o trânsito em julgado para acusação 

ocorreu em data anterior a 12/11/2020, não se aplicando, pois, o entendimento fixado 

pelo Supremo Tribunal Federal – STF no RE n. 848.107. Afirma que entre a data de 

trânsito em julgado para a acusação até os dias atuais já transcorreram mais de 6 

anos, período superior ao exigido para a prescrição da execução da pena em concreto, 

que se verificaria em 4 anos. 

De outro lado, reitera a ocorrência de nulidade absoluta em face da atuação do 

juiz singular que realizou perguntas diretamente às testemunhas antes das partes, 

assumindo o protagonismo da inquirição.

Por fim, aduz que o reconhecimento da necessária absolvição do agravante não 

implicaria no revolvimento fático-probatório e que o dolo de fazer uso de documento 

falso não restou configurado.

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do presente 

regimental ao julgamento do órgão colegiado, a fim de que seja provido o recurso 

especial ou reconhecida a prescrição da execução da pena.

É o relatório.

Decido.

VOTO

De plano, verifica-se ser hipótese de conhecimento do agravo regimental, eis 

que tempestivo e arrazoado nos limites do recurso especial, com correspondente 

impugnação à decisão agravada.

Contudo, o recurso não merece provimento, porquanto o  agravante não 

trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo monocrático. 
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De início, verifica-se que, ao contrário do aduzido pelo agravante, não se operou 

a prescrição executória da pena. Isso porque o trânsito em julgado para a acusação 

apenas deu-se com o transcurso do prazo in albis para recorrer do acórdão da 

apelação e não da sentença condenatória.

Isso porque o Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso de apelação 

defensivo para absolver o acusado quanto ao delito tipificado no art. 311 do Código 

Penal – CP, bem como para reduzir a reprimenda imposta quanto ao crime previsto no 

art. 304 do CP, resultando em 2 anos de reclusão, em regime inicial aberto, mais 10 

dias-multa, substituída a pena corporal por duas restritivas de direitos. A partir de 

então, renovou-se o interesse recursal do Ministério Público, que poderia ter oposto 

embargos declaratórios e interposto recursos excepcionais, se assim entendesse. 

Anteriormente, com o transcurso in albis do prazo de interposição de apelação pela 

acusação, havia ocorrido apenas a preclusão do direito de apelar; porém, em face do 

novo título prolatado pelo Tribunal local, o Ministério Público poderia ter interposto 

novos recursos, haja vista que houve alteração da condenação.

Nesse sentido: 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O lapso prescricional a ser observado na 
hipótese, ex vi dos arts. 109, III; 110, § 1º; 112, I; e 115, 
todos do Código Penal, é de 6 anos. Todavia, analisando 
o autos, tem-se que o trânsito em julgado para a 
acusação deu-se em 24/9/2018 (e-STJ fl. 1.903), quando 
o Ministério Público deixou de recorrer do acórdão que 
reduziu a pena do ora agravante, e não como alega a 
defesa, em 27/7/2015, data em que certificada a 
ausência de recurso do Parquet quanto à sentença 
condenatória. Assim, não transcorrido o lapso 
prescricional pertinente ao reconhecimento da 
prescrição da pretensão executória, afasta-se o 
reconhecimento da causa extintiva de punibilidade.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.861.887/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)

 
Dessa forma, o trânsito em julgado para a acusação ocorreu apenas após a 

publicação do acórdão de apelação, em 2022, ou seja, em data posterior àquela 

indicada pela Suprema Corte na modulação dos efeitos do decidido no Tema 788 

(12/11/2020). Assim, a prescrição da pretensão executória tem como marco inicial 

o trânsito em julgado da condenação para ambas as partes, não tendo sido verifica a 

sua ocorrência, portanto, no caso concreto.
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Quanto às demais teses, constata-se que a defesa não apresentou 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos do decisum agravado. Confira-se 

teor da decisão monocrática:
 

"Como restou consignado, o TJ afastou a nulidade 
arguida pela defesa, consistente na inversão da ordem de 
inquirição prevista no art. 212 do CPP, porquanto a parte 
não se desincumbiu do ônus de demonstrar a ocorrência 
de efetivo prejuízo.

Nesse sentido, o Tribunal de origem anotou que a 
mera alegação genérica de prejuízo não atende o requisito 
exigido para o reconhecimento da nulidade. Ademais, no 
caso concreto, consignou que não houve qualquer 
abusividade ou carga incriminatória nas perguntas 
formuladas pelo magistrado, não havendo se falar em 
indução ou enviesamento das testemunhas. Pelo 
contrário, as perguntas elaboradas pelo juiz apenas se 
referiram a aspectos objetos do fato, que poderiam 
levar, inclusive, à absolvição do acusado.

Desse modo, o acórdão recorrido apresenta-se 
irretocável e em consonância com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, no sentido de que o reconhecimento da 
nulidade por alegada violação ao art. 212 do CPP exige 
demonstração do efetivo prejuízo, nos termos do art. 563 
do CPP.

[...]
Verifica-se que o Tribunal estadual afastou a 

alegação defensiva de ausência de dolo do agente 
quanto à prática do crime de uso de documento falso. 
Para tanto, fez notar que "diante desse contexto, em 
queo réu adquiriu um veículo por valor 
demasiadamente abaixo do mercado e afirmou ter 
percebido uma incongruência entre o lacre da placa de 
trás e o documento, não resta dúvida de que tinha 
conhecimento que o documento que portava era falso".

Assim, em sede própria de análise de fatos e 
provas, o Tribunal local concluiu pela comprovação do 
elemento doloso, a partir de dados concretos (aquisição do 
veículo por preço muito inferior ao de mercado, ciência de 
irregularidade e incongruência entre o documento e o lacre 
da placa de trás, afirmação sobre ser o veículo clonado e 
ciência de que poderia ser apreendido), de forma que é 
inviável, na via recursal eleita, inverter tal entendimento, 
sob pena de incidir no óbice da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ" (fls. 619/622).

 
Ao contrário do aduzido pela defesa, a alteração das premissas fáticas adotadas 

pelo Tribunal de origem demandaria revolvimento fático-probatório, providência vedada 

na via eleita. 

Dessa forma, uma vez que o acórdão recorrido consignou que "não houve 

qualquer abusividade ou carga incriminatória nas perguntas formuladas pelo 
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magistrado, não havendo se falar em indução ou enviesamento das testemunhas. Pelo 

contrário, as perguntas elaboradas pelo juiz apenas se referiram a aspectos objetos do 

fato, que poderiam levar, inclusive, à absolvição do acusado", inviável se rever todo o 

conteúdo da inquirição realizada pelo magistrado e das respostas das testemunhas a 

fim de se perquirir possível enviesamento e, por consequência, efetivo prejuízo à parte.

Uma vez que a Corte estadual, fundamentadamente, concluiu pela ausência de 

prejuízo à defesa, não é possível reconhecer a nulidade pleiteada pela defesa, nos 

termos da jurisprudência deste Sodalício:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. 
NULIDADE NA OITIVA DE TESTEMUNHA. 
INOCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Para a jurisprudência deste Superior Tribunal 
continua sendo possível ao magistrado indagar as 
testemunhas durante a instrução, diante do impulso 
oficial do processo. Com efeito, a jurisprudência desta 
Corte de Justiça, no sentido de que a inquirição das 
testemunhas pelo Juiz, antes que seja oportunizada às 
partes a formulação das perguntas, com a inversão da 
ordem prevista no art. 212 do Código de Processo 
Penal, constitui nulidade relativa, que exige a 
demonstração do efetivo prejuízo, conforme o disposto 
no art. 563 do mesmo Estatuto, para que seja 
alcançada a anulação do ato (AgRg no RHC n. 
148.274/SC, Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 15/6/2021, DJe 25/6/2021) (AgRg no HC n. 
787.903/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022) - (AgRg no HC n. 782.231/SP, Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 22/6/2023).

2. Incabível a anulação do decisum a quo, porque, 
etimologicamente, processo significa marcha avante, do 
latim procedere. Logo, a interrupção de seu seguimento, 
por meio da imposição de nulidades infundadas, fere 
peremptoriamente o instituto jurídico. Em razão disso, 
segundo a legislação processual penal em vigor, é 
imprescindível - quando se trata de nulidade de ato 
processual - a demonstração do prejuízo sofrido, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, o que 
não ocorreu na espécie (AgRg no REsp n. 1.802.798/AL, 
da minha relatoria, Sexta Turma, DJe 16/3/2020).

3. As razões trazidas no regimental não são 
suficientes para infirmar o entendimento exposto na 
decisão ora agravada, que foi amparada em precedentes 
de ambas as Turmas da Terceira Seção.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 796.410/SP, relator Ministro 
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Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, 
DJe de 14/9/2023.)

 
Igualmente, uma vez que o Tribunal de origem, em instância própria de reexame 

dos fatos e provas, ponderou que houve a "comprovação do elemento doloso, a partir 

de dados concretos (aquisição do veículo por preço muito inferior ao de mercado, 

ciência de irregularidade e incongruência entre o documento e o lacre da placa de trás, 

afirmação sobre ser o veículo clonado e ciência de que poderia ser apreendido)", não é 

possível, em recurso especial, alterar tal conclusão sob pena de esbarrar no óbice da 

Súmula n. 7 deste STJ.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE CORRUPÇÃO ATIVA 
MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE E AUSÊNCIA 
DE DOLO ESPECÍFICO. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DIAS-
MULTA. FIXADO EM CONSIDERAÇÃO À SITUAÇÃO 
ECONÔMICA DA POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, foi identificado, por meio de 
procedimento administrativo, um esquema criminoso no 
qual, em três oportunidades, Ana Maria Danelon Martins 
ofereceu vantagens indevidas, consistentes em quantias 
em dinheiro, ao funcionário público Evanir Vieira da Silva, 
Fiscal de Obras da extinta CAEMA - Companhia de Água e 
Esgotos de Matão, para determiná-lo a praticar ato de 
ofício infringindo dever funcional (lançamento indevido no 
sistema, de valores menores ou de parcelamentos 
irregulares nas dívidas dos consumidores), ocorrendo a 
subsunção ao preceito primário do art. 333, parágrafo 
único, do CP.

2. A partir das provas amealhadas aos autos, 
notadamente o depoimento do corréu Evanir, 
constatou-se que todos os demais corréus, incluindo a 
recorrente, tinham plena ciência da ilicitude de suas 
condutas. Sem falar que aquele depoimento foi 
confirmado integralmente por Cleimar. Nesse contexto, 
para se concluir de modo diverso, no sentido da 
absolvição, seja pela atipicidade da conduta ou mesmo 
por ausência de dolo, seria necessário o revolvimento 
fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.281.123/SP, nossa relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 27/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
LEI DE LICITAÇÕES. ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO 
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PENAL. CIÊNCIA DA ILICITUDE DA CONDUTA. 
REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. ART. 
90 DA LEI N. 8.666/1993. CRIME FORMAL. LISURA DAS 
CONTRATAÇÕES. DESNECESSIDADE DE PREJUÍZO 
AO ERÁRIO. CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, ao analisarem o 
conjunto fático-probatório dos autos, concluíram 
expressamente que o agravante tinha plena ciência da 
ilicitude de suas condutas e agiu com dolo direto de 
frustrar dois procedimentos licitatórios. Portanto, a 
revisão desta conclusão fática demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte Superior.

2. O crime previsto no art. 90 da Lei n. 8.666/1993 
objetiva tutelar a lisura das licitações e contratações com a 
Administração Pública, bastando para sua consumação a 
frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório 
por meio de expedientes fraudulentos, independentemente 
de efetivo prejuízo ao erário.

3. O fato de o agravante ocupar o cargo de prefeito 
municipal ao cometer o crime contra a Lei de Licitações é 
elemento concreto, não inerente ao tipo penal e que revela 
maior reprovabilidade em sua conduta, uma vez o 
ocupante do mais elevado cargo do Poder Executivo da 
municipalidade deveria ser o maior interessado em zelar 
pela legalidade dos atos da gestão local.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.127.434/MG, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/8/2018, 
DJe de 9/8/2018.)

 
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0037603-3 AREsp 2.293.198 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00076546420188130456  10456180007654004  2018004419707001  
76546420188130456

EM MESA JULGADO: 27/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS CAMARGOS GOMES 
ADVOGADOS : ADIMAR ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR  - MG118982 

 MARCELO PEREIRA DOS SANTOS  - MG107886 
 MARIA LUIZA MEGALI DE FARIA  - MG179452 
 TAINAH SANTIAGO DA SILVA  - MG201919 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS CAMARGOS GOMES 
ADVOGADOS : ADIMAR ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR  - MG118982 

 MARCELO PEREIRA DOS SANTOS  - MG107886 
 MARIA LUIZA MEGALI DE FARIA  - MG179452 
 TAINAH SANTIAGO DA SILVA  - MG201919 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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